
7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

PROCESSO: TCE/011412/2015
PERÍODO: 01/01/2014 a 30/09/2015
ENTIDADE: SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 

INDUSTRIAL E COMERCIAL (SUDIC)
NATUREZA: AUDITORIA DE OBRAS PÚBLICAS
GESTOR 1: ÉMERSON JOSÉ OSÓRIO PIMENTEL LEAL
PERÍODO DA GESTÃO: 08/06/2011 a 27/01/2015
GESTOR 2: JAIRO PINTO VAZ
PERÍODO DA GESTÃO: A partir de 27/01/2015

DILIGÊNCIA

Cumpre-nos  a  realização  de  diligência  interna  determinada  pelo  Excelentíssimo
Senhor  Conselheiro  Relator,  conforme  despacho  à  fl.  143  deste  processo,
considerando  o  atendimento  da  Notificação  de  nº  50/2016,  endereçada  ao  atual
Gestor da SUDIC, Sr. Jairo Pinto Vaz. Ressalte-se que não houve manifestação do
ex-Diretor da Autarquia, Sr. Émerson José Osório Pimentel Leal.

I – RESULTADO DA ANÁLISE

1. Apontamentos em relação ao Controle Interno (item  5.1, fls. 7/8)

Ao discorrer sobre as impressões colhidas durante a fase de execução da auditoria
nos contratos de obras, selecionados na amostra, executados pela SUDIC, quanto
aos controles internos praticados pelos setores envolvidos com as atividades de
orçamentação,  licitação,  contratação  e  fiscalização  de  obras,  em  especial  a
Gerência  de  Obras,  Serviços  e  Fiscalização,  ligada  à  Divisão  de  Operações  e
Infraestrutura, o Gestor, em resposta (fl. 108), comentou:

Registramos  que  esta  Autarquia  recebe  recursos  próprios  do  Estado  e
financiamentos  oriundos  da UNIÃO,  através  de  bancos  públicos,  para  a
realização das obras de interesse do Estado.
Convém salientar que esta Superintendência não possui gerência sobre o
agente  financeiro  para  a  liberação  dos  recursos,  ficando  assim,
impossibilitada de honrar com a pontualidade dos pagamentos das obras
quando  ocorrem  atrasos  nos  repasses  dos  referidos  recursos.  Ademais,
salienta-se  que  mesmo que  a  dotação  orçamentária  esteja  aprovada,  a
Autarquia  não  tem  autonomia  para  liberar  a  concessão,  pois  esta  é
dependente dos repasses realizados pelo Governo, que tem dificuldades em
repassar os recursos para o Órgão, ficando, assim, a SUDIC impedida de
cumprir com seus compromissos financeiros junto às Contratadas, sem ao
menos dar causa.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

No que tange os atrasos nas obras apontados pelo TCE, a SUDIC informa
ter  pleno conhecimento  destes,  assumindo o  compromisso de promover,
junto às contratantes, o ajuste no cronograma físico, a fim de alcançar maior
celeridade  nas  atividades  físicas,  para  evitar,  sempre  que  possível,  a
geração  de  aditivos.  Para  isso,  a  Autarquia  irá  criar  Comissões  de
acompanhamento de obras, no intuito de sanar os atrasos apontados pelo
E. Tribunal.
A Superintendência informa que, após criadas as Comissões, esta informará
ao TCE para que tome ciência das medidas adotadas. 

Em seu comentário, o Diretor da Autarquia aponta como principal causa pelo atraso
das  obras  a  impontualidade  no  repasse  dos  recursos  por  parte  da  União  e  do
Estado,  entretanto  não  apresentou  provas  da  sua  alegação.  Contudo,  não  tece
comentários quanto às demais dificuldades relatadas na auditoria, a exemplo das
deficiências  na fiscalização,  acompanhamento  e  supervisão  dos  serviços  em
execução, impactantes também  no andamento, qualidade e finalização dos objetos
contratados.

Desse modo, a auditoria ratifica o ponto de vista inicialmente manifestado no Relatório
de Auditoria.

APONTAMENTOS REFERENTES AO CONTRATO nº 13/2014
CONTRATADO: CONSÓRCIO CAB
OBJETO: CONTRUÇÃO DO CIGE/CEMADEN

2. Sobrepreço de serviços do orçamento base em relaç ão  aos preços de
mercado (item 5.2.1.1, fls. 10/14)

Sobre  este  tópico,  o  Dirigente  da  Autarquia,  dentre  outras  considerações  (fls.
108/109), argumentou: 

Ab Initio, saliente-se que, no que tange o suposto sobrepreço averbado pelo
Tribunal, este não se configura, visto que é o sindicato local quem determina
o custo da mão de obra direta e indireta, bem como que os insumos são
determinados pela oferta da região, e os preços são regidos pelo mercado e
pela  especificidade da obra,  não sendo possível  ao  Órgão tabelar  preço
único para o serviço,  independente da Tabela Referencial,  pois se assim
fosse não haveria necessidade de concorrência.
Nesta senda, não compete ao Órgão determinar o preço a ser contratado
para  cada  serviço,  e  sim,  aos  licitantes  que  ofertam  os  seus  preços,
competindo ao Órgão julgar se estes se adequam ou não aos parâmetros
definidos. Por se tratar de obra por preço global, não cabe ao Órgão decidir
se há, ou não, alguma incoerência em preços unitários do licitante vencedor.
[…]
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Ademais, os valores indicados nas tabelas ORSE e SINAPI servem como
parâmetro, utilizando-se somente como uma base comparativa, não sendo
considerado  como  valor  final,  pois  se  deve  calcular  com  as  diferenças
regionais de insumos, inclusive, mão de obra, conforme aludido acima, não
competindo  ao  Órgão  determinar  os  preços  unitários  que  ele  deseja
contratar, visto que assim eliminaria a livre concorrência.
[...]
Informamos  que  a  Superintendência  fará  uma verificação  nos  itens  com
supostos sobrepreços na planilha orçamentária, realizando o procedimento
de correções e ajustes devidos nos casos confirmados da existência dos
sobrepreços.  Saliente-se  que,  na  hipótese de  haver  correções  e  ajustes
devidos  aos  sobrepreços,  estes  deverão  ocorrer  após  a  aplicação  da
Desoneração da mão de obra.

Dos argumentos trazidos pelo Gestor, destacam-se, a priori, as declarações de que
“não compete ao Órgão determinar o preço a ser contratado para cada serviço, e
sim, aos licitantes que ofertam os seus preços [...]”,  como também  “determinar os
preços  unitários  que  ele  deseja  contratar,  visto  que  assim  eliminaria  a  livre
concorrência”,  tendo em vista que tais declarações revelam desconhecimento da
legislação  vigente,  no  que  tange  às  regras  para  a  elaboração  do  orçamento
estimado, por parte do Diretor da Autarquia. 

A Lei Estadual nº 9.433/05, em seu art. 11 (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7º), dispõe:

Art.  11  -  Nenhuma  obra  ou  serviço  será  licitado  ou  contratado,  sob
pena de nulidade dos atos e responsabilidade de quem lhe deu causa, sem
que se atenda aos seguintes requisitos:
[...]
III - disponibilidade de recursos orçamentários;
[...]
V  -  estimativa  do  orçamento  do  empreendimento,  detalhad o  em
planilhas  que  expressem  a  composição  de  seus  custos  unitários,
disponíveis para consulta de qualquer cidadão ;
VI - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício financeiro e
nos dois subsequentes;
VII  -  declaração  do  ordenador  de  despesa  de  que  a  despesa  tem
adequação  orçamentária  e  financeira  com  a  lei  orçamentária  anual  e
compatibilidade  com  o  plano  plurianual  e  com  a  lei  de  diretrizes
orçamentárias. (Grifo da auditoria).

Como se vê, o legislador não deixou nenhuma dúvida em relação à necessidade de
a  Administração levantar  todos os  custos demandados na execução da obra ou
serviço a ser licitado/contratado, visto tratar-se, tal levantamento, de indispensável
verificação  quanto  à  disponibilidade  de  recursos  para  a  sua  viabilização,  como
também ao atendimento dos requisitos presentes nas normas afetas à Contabilidade
Pública.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Além disso, conforme Cláusula 4ª  do acordo firmado, o preço para a execução do
contrato resultou da aplicação do multiplicador “K” (no caso, k=1,04) sobre o preço
estimado elaborado pela SUDIC. Ora, considerando a utilização desse multiplicador
como fator de verificação do menor preço (além do critério de técnica previsto no
Edital),  a  apuração  deste  depende  fundamentalmente  da  estimativa  de  preço
elaborada pela Autarquia.

Também não concorda a auditoria com a argumentação de que “Por se tratar de
obra por preço global, não cabe ao Órgão decidir se há, ou não, alguma incoerência
em preços unitários do licitante vencedor”. 

A esse respeito, há de se esclarecer que o orçamento base tem a função de servir
como parâmetro para a análise da exequibilidade e economicidade das propostas
das licitantes. Neste sentido, reitera-se a orientação do Tribunal de Contas da União
(TCU), em seu Manual de "Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias
de  Obras  Públicas",  aprovado em 2014,  que  afirma:  “O uso  de  custos  unitários
superiores  aos  existentes  nos  sistemas  referenciais  só  é  admitido  em  casos
específicos  e  exige  justificativa  por  meio  de  relatório  técnico  elaborado  por
profissional habilitado, aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário”.

O  Governo  Federal,  por  meio  do  Decreto  nº  7.983/2013,  estabeleceu regras  e
critérios  para  elaboração  do  orçamento  de  referência  de  obras  e  serviços  de
engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União. Em
seu art. 3º, definiu:

Art.  3º  O custo global  de referência de obras e serviços de engenharia,
exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a
partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que integra
o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes
nos  custos  unitários  de  referência  do  Sistema Nacional  de  Pesquisa  de
Custos  e  Índices  da  Construção  Civil  -  Sinapi,  excetuados  os  itens
caracterizados  como  montagem  industrial  ou  que  não  possam  ser
considerados como de construção civil.

Desse  modo,  os custos  unitários  de  referência  obtidos  a  partir  do  SINAPI  são
considerados,  nas  diversas  esferas  governamentais,  indicativos  dos  valores
praticados no mercado.

Embora conteste os argumentos da auditoria, o Gestor declara, ao final, que “fará
uma  verificação  nos  itens  com  supostos  sobrepreços  na  planilha  orçamentária,
realizando o procedimento de correções e ajustes devidos nos casos confirmados da
existência dos sobrepreços”. Também informou o Diretor que “na hipótese de haver
correções  e  ajustes  devidos  aos  sobrepreços,  estes  deverão  ocorrer  após  a
aplicação da Desoneração da mão de obra.”
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Assim, ficam reiteradas as recomendações apostas no Relatório de Auditoria (fl. 14),
no  sentido  de  que  se  proceda  a  uma  reavaliação  dos  preços  dos  serviços
contratados com sobrepreço,  em especial quando da inclusão de acréscimos em
seus quantitativos decorrentes de eventuais aditivos ao Contrato nº 13/2014, como
também, de maneira  genérica,  uma maior  aderência  aos preços  constantes nos
sistemas referenciais quando da elaboração de orçamento de obras públicas.

3. Inconsistências na formação de preços de serviços  do orçamento base,
prejudicando a comparação com sistemas referenciais  de preços (item
5.2.1.2, fls. 14/17)

A respeito deste tema, o Dirigente da Entidade, em síntese, apresentou (fls. 109/113)
os seguintes argumentos:

Insta salientar  que os projetos  modernos,  em obras com especificidades
distintas, vêm utilizando novos materiais, novas tecnologias, e os órgãos de
controle não têm a mesma agilidade na análise dessa evolução […]

Nesta senda, a obra do CIGE refere-se a um projeto de alta performance,
com uso de tecnologia avançada, no qual são utilizados muitos materiais
que não constam em planilha comum de obra, não havendo paradigma para
comparação […]

E, para demonstrar que não houve sobrepreço, além de exemplificar, mais
uma vez, a especificidade distinta da obra em comento, utilizamos alguns
itens  apontados  por  este  I.  Tribunal,  o  qual  esboça  todo  o  exposto  na
solicitação em referência.

[…]
E,  para  continuar  com  as  demonstrações  a  que  nos  referimos,  convém
registrar  também  que,  nesta  obra  praticou-se  o  BDI  de  25%,  conforme
documentação  contratual.  Contudo,  temos  na  planilha  poucos  itens  nos
quais foi adotado um BDI de 10% [...]

No item 16.1 da planilha contratual, referente a "elevador com capacidade
para 9 pessoas, 675 kg, velocidade de 60 m/min., 5 paradas, acabamento
em aço inox escovado, painel comando mod. PUSH BUTTONS em vidro de
segurança,  compl.  conf.  especificação  -  fornecimento  e  instalação",
praticou-se BDI reduzido. […]
Ademais,  restou  demonstrado  que os  preços  aplicados  estão  acordados
com os preços de mercado.

A SUDIC informa que fará uma verificação acertada nas composições de
preços  unitários,  para  todos  os  ajustes  que,  porventura,  se  façam
necessários [...]
Sinaliza ainda que, se porventura, houver preços elevados, ou seja, fora do
mercado,  a  SUDIC  irá  adotar  as  medidas  necessárias  para  a  devida
correção,  [...]  utilizando  outras  bases  de  dados  nos  casos  em  que  os
Sistemas Referenciais não contemplem itens constantes na planilha, para a
completa elaboração de preços de serviços em seus orçamentos.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, CEP 41475-002, Salvador/Bahia

5

Ref.1606264-5

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Analisadas as considerações do Diretor da SUDIC, cabe, preliminarmente, assinalar
a  percepção  desta  auditoria  quanto  à  necessidade  de  a  Administração  Pública
contratar projetos onde sejam especificados materiais recém-chegados ao mercado
e/ou a utilização de novas tecnologias, considerando, inclusive, que tais inovações
poderão trazer benefícios ao Estado e ao meio ambiente,  seja pela utilização de
fontes  de  energia  sustentáveis,  a  exemplo  da  energia  solar,  seja  pelo
reaproveitamento  de  recursos  hídricos,  como  reúso  de  águas  pluviais  em
edificações.  Com efeito,  há de se esperar  que,  em alguns casos,  os insumos e
composições  de  tais  serviços  e  especificações  técnicas  desses  materiais  não
estejam disponíveis nos sistemas e tabelas de referência comumente utilizados nas
diversas esferas de governo.

Na esteira desses casos, o Decreto Federal nº 7.983/2013, citado no Relatório de
Auditoria (fl.  15), estabelece que, ao se deparar com um insumo ou serviço cujo
preço não seja contemplado pelos sistemas referenciais de custos disponíveis para
consulta, a Administração deve realizar outros procedimentos para a verificação do
seu custo, conforme dispõe os seus arts. 6º e 8º, a seguir:

Art.  6º  -  Em  caso  de  inviabilidade  da  definição  dos  custos  conforme  o
disposto  nos  arts.  3º,  4º  e  5º,  a  estimativa  de  custo  global  poderá  ser
apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência
formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública
federal  em  publicações  técnicas  especializadas,  em  sistema  específico
instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.
[...]
Art.  8º  -  Na  elaboração  dos  orçamentos  de  referência,  os  órgãos  e
entidades da administração pública  federal poderão adotar especificidades
locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo
unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou
serviço  de  engenharia  a  ser  orçado  em  relatório  técnico  elaborado  por
profissional habilitado.

Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública
poderão, somente em condições especiais justificadas em relatório técnico
elaborado  por  profissional  habilitado  e  aprovado  pelo  órgão  gestor  dos
recursos ou seu mandatário, exceder os seus correspondentes do sistema
de referência adotado na forma deste Decreto, sem prejuízo da avaliação
dos  órgãos  de  controle,  dispensada  a  compensação  em  qualquer  outro
serviço do orçamento de referência.

Do  citado  Decreto,  destaca-se  a  determinação  de  que  somente  em  condições
especiais pode-se adotar custos unitários superiores aos do sistema de referência,
situação em que um profissional habilitado deverá justificar os valores e elaborar
relatório técnico circunstanciado devidamente aprovado pela autoridade competente.
Importante lembrar que as fontes de consulta devem ser indicadas na memória de
cálculo do orçamento, fazendo parte da documentação do processo licitatório. 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

O Gestor informa, ainda, que, para alguns itens da planilha, foi adotado um valor de
Bonificação  e  Despesas  Indiretas  (BDI)  diferenciado  de  10%,  com  redução  em
relação ao BDI dos demais itens do orçamento onde esse percentual foi de 25%. Tal
providência  é  extremamente  salutar,  indo  ao  encontro  do  princípio  da
economicidade,  com  justa  redução  dos  valores  pagos  a  título  de  bonificação  e
despesas indiretas para serviços em que o contratado atua como mero intermediário
entre o fabricante e a Administração Pública.

Causa  certa  estranheza,  entretanto,  o  fato  de  tal  providência  não  ter  sido
apresentada  nos  primeiros  relatórios  de  composição  analítica  fornecidos  pela
Autarquia por solicitação da equipe de auditoria, sendo indicada apenas em versões
posteriores do relatório de composição analítica, que apresentava, em contraponto,
custo majorado de forma a manter idêntico o preço do orçamento original, mesmo
com a redução do valor referente ao BDI.

Para  exemplificar  este  aspecto,  cita-se  um  dos  próprios  serviços  indicados  na
resposta  do Gestor  com relação ao item 16.1  da Planilha Orçamentária,  que se
refere  a  “elevador  c/  capacidade  p/  9  pessoas,  675  kg,  veloc.  de  60  m/min.,  5
paradas, acab. aço inox escovado, painel comando mod. push buttons em vidro de
segurança, compl. conf. especif. - fornec. e instal.”

TABELA  01  –  Comparativo  de  custo,  BDI  e  preço  em  di ferentes  relatórios  de
composição analítica – Item 16.1           Em R$

Documento de Origem Custo Unitário BDI Preço Unitário
Relatório de 28/04/2015 (BDI=25%) 158.482,26 39.620,57 198.102,83
Relatório de 21/07/20151 (BDI=10%) 180.093,48 18.009,35 198.102,83
Fonte: Relatórios de composições apresentados pela SUDIC na fase de execução da auditoria.
Nota 1: Valores equivalentes ao apresentado na Resposta à Notificação nº 050/2015 do TCE/BA.

Para ilustrar ainda mais a situação peculiar, apresenta-se gráfico a seguir:

FIGURA 01 – Gráfico indicativo da semelhança entre preço unitário total do serviço
independente do percentual de BDI adotado         Em R$

Fonte: Relatórios de composições apresentados pela SUDIC na fase de execução da auditoria.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Analisando  os  dados  da  Tabela  e  do  Gráfico  anteriores,  percebe-se  que  houve
apenas uma majoração do custo do serviço de maneira a manter idêntico o preço
unitário no orçamento original, não obstante a indicada redução de 25% para 10%
do valor referente ao percentual de BDI. Tal situação indica que as composições
apresentadas  pela  SUDIC  a  esta  auditoria  tiveram  por  principal  objetivo  tentar
legitimar o orçamento licitado do que serviram, propriamente, para embasá-lo.

O Gestor declara, ao final, que procederá a verificações nas composições de preços
unitários,  fazendo  os  ajustes  que  forem  necessários  a  fim  de  evitar  prejuízos
financeiros ao Estado. 

Neste sentido - e considerando que cabe ao gestor de recursos públicos o ônus de
comprovar a boa (vantajosa, em relação ao mercado) e regular (em conformidade
com a lei) aplicação destes recursos - ficam reiteradas as recomendações apostas
no Relatório de Auditoria (fl. 17), no sentido de que a Autarquia adote uma  maior
aderência  aos  parâmetros  utilizados  nos  sistemas  referenciais  quando  da
elaboração  de  orçamento  de  obras  públicas,  além  de  uma  reavaliação  das
composições dos itens de serviços apontados na auditoria, com inconsistência na
formação  de  preços,  inclusive  na  ocorrência  de  acréscimos  nos  quantitativos
decorrentes de eventuais aditivos ao Contrato nº 13/2014.

4. Oneração  excessiva  de  encargos  sociais  sobre  a  mã o  de  obra
mensalista (item 5.2.1.3, fls. 17/19)

A respeito  deste  apontamento,  o Gestor  informou  (fl.  113) que “a  SUDIC fará  a
revisão  nas  planilhas  orçamentárias,  verificando  os  acréscimos  e  supressões
refletidos  nos  ajustes  dos  encargos  sociais,  bem  como  no  BDI,  assumindo  o
compromisso de informar a esta Corte a conduta que for adotada”.

Outrossim, o Dirigente da Autarquia reconhece a procedência do apontamento, ao
tempo em que  apresenta um Plano de Ação onde descreve providências a serem
adotadas com vistas a atender às recomendações da auditoria, transcrito a seguir:

O contratado deverá apresentar cópia da planilha de encargos sociais, cópia
do demonstrativo do BDI e composições de custo dos serviços constantes
no processo licitatório.
a)  De  posse  da  planilha  de  encargos  sociais  do  contratado  faz-se  a
adequação  da  mesma,  suprimindo  a  parcela  de  20%  referente  à  cota
patronal  do INSS e,  após, recalcula-se a porcentagem total  de encargos
sociais.
b) Em seguida, recalcula-se o novo BDI adicionando-se os 2% referentes à
contribuição previdenciária sobre a receita bruta (CRPB).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

c) De posse do novo percentual de encargos sociais e do novo BDI faz-se a
correção  de  todos  os  preços  do  contrato,  através  de  suas  respectivas
composições de preços, como o exemplo abaixo.
Caso  os  serviços  a  serem  revisados  não  possuam  suas  respectivas
composições de preços ou forem fruto de pesquisa de mercado, o ajuste da
desoneração deverá ser feito calculando-se a média de redução (em %) dos
serviços em que foi possível aplicar a regra da desoneração, por meio da
composição  de  preço,  como  no  exemplo  anterior.  Este  percentual  de
desconto  deve,  então,  ser  aplicado a  todos os  serviços  do contrato  que
necessitam de adequação.

Analisando  o  Plano  de  Ação  encaminhado,  observa-se  que  este  trata,
exclusivamente, da desoneração fiscal, tema do tópico seguinte, abordado no item
5.2.1.4 do Relatório de Auditoria (fls. 19/21), e ainda, não indica prazos para seu
início ou implementação.

Desse modo, fica mantida a orientação aposta no Relatório de Auditoria (fl. 19), no
sentido de que se proceda à reti-ratificação do Contrato nº 13/2014, sendo revisto o
percentual de aplicação de encargos sociais sobre a Administração Local da obra
objeto do ajuste, de forma a compatibilizá-lo com o regime de trabalho mensalista.

5. Elaboração  do  orçamento  de  obra  sem  considerar  os  efeitos  da
desoneração dos encargos sociais sobre a folha de p agamento (Item
5.2.1.4, fls. 19/21)

Sobre a não aplicação da legislação que trata da desoneração fiscal em contratos de
obras de construção de edifícios na execução do Contrato nº 13/2014, o dirigente da
Autarquia (fl. 114) assim se justificou:

Em  situação  análoga  ao  item  5.2.1.3,  informamos  que  a  SUDIC  fará  a
revisão  nas  planilhas  orçamentárias,  verificando  os  acréscimos  e
supressões refletidos nos ajustes dos encargos sociais, bem como no BDI,
assumindo  o  compromisso  de  informar  a  esta  Corte  a  conduta  que  foi
adotada (grifo no original).

Diante do posicionamento anunciado, fica mantido o entendimento manifestado pela
auditoria  (fl.  21),  inclusive  a  recomendação  de  que  sejam  feitos  os  ajustes
necessários ao Contrato com o Consórcio CAB, atendendo à sistemática da política
da desoneração preconizada pela legislação.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, CEP 41475-002, Salvador/Bahia

9

Ref.1606264-9

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

6. Ausência  de  retenção  e  comprovação  de  recolhiment o  do  ISS  (item
5.2.1.5, fls. 21/24)

O  Gestor  da  SUDIC,  em  resposta  à  Notificação,  não  apresentou  nenhuma
contestação acerca deste fato, razão pela qual deve permanecer o achado.

7. Inobservância  dos  limites  legais  de  acréscimos  na s  alterações
contratuais (item 5.2.1.6, fls. 24/26)

Acerca  desta  inconformidade  apontada  pela  auditoria,  o  Dirigente  da  Autarquia
justificou-se (fls. 114/115) da seguinte forma:

Registramos que, conforme orientação dessa Corte, esta Superintendência
adotará critérios de análise mais rigorosos referentes aos acréscimos e as
supressões para os contratos sob sua gestão.

Informa  ainda  que  restou,  devidamente  comprovado  quantitativa  e
qualitativamente, que o contrato em epígrafe não sofreu aumento superior a
25%, mas adequação técnica para amoldá-lo às circunstâncias factuais para
ser executado de modo a minimizar os custos globais, em vista aos fatores
supervenientes identificados após a licitação do projeto básico.
Ademais, consoante disposto no art. 65, §  1o da Lei n° 8.666/93, o limite
estabelecido de 25% para alteração contratual tem como base o valor inicial
do  contrato  e  que  as  alterações  efetuadas  estão  dentro  do  limite
estabelecido na lei.
Diante do exposto, não ocorreu nenhuma afronta ao princípio da isonomia,
posto que as alterações procedidas pela Administração Pública, no intuito
de lograr melhor adequação técnica aos objetivos da obra, não caracterizam
burla  ao  princípio  da  isonomia.  Afirma,  ainda,  que  as  alterações
implementadas ocorreram para atender objetivos da Autarquia, pois visou
melhor adequação à obra executada, não havendo prejuízos ao Erário.

Além  das  alegações  retrocitadas,  o  Gestor  elencou  motivos  para,  em  vez  de
proceder  às  modificações  implementadas  no  objeto  licitado,  realizar  um  novo
certame.

A interpretação desta auditoria no que diz respeito à aplicação dos acréscimos ou
supressões previstos no § 1º, art. 143 da Lei Estadual nº 9.433/05 (§ 1º, art. 65 da
Lei  Federal  nº  8.666/93)  converge  com  o  entendimento  predominante  na
jurisprudência do TCU, no sentido de ser vedada a possibilidade de compensação
entre  um  e  outro  percentual,  conforme  dispôs  aquela  Corte  em  seu  Acórdão
2.819/2011 – Plenário, citado no Relatório de Auditoria (fl. 26). Nessa mesma linha,
os Acórdãos do TCU nos 1.428/2003, 2.206/2006, 1.733/2009, 749/2010, 2.819/2011
e 2.059/2013, todos do Plenário.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Tal interpretação visa evitar alterações acima dos limites previstos nas legislações
(25% para obras de construção), considerando que essas modificações terminam
por descaracterizar o objeto licitado, conforme se observa da determinação contida
no trecho do Acórdão nº 749/201 – Plenário do TCU:

9.2. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
que,  em futuras  contratações,  para  efeito  de  observância  dos  limites  de
alterações contratuais previstos no art.  65 da Lei nº 8.666/1993, passe a
considerar as reduções ou supressões de quantitativos de forma isolada, ou
seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre
calculados  sobre  o  valor  original  do  contrato,  aplicando-se  a  cada  um
desses  conjuntos,  individualmente  e  sem nenhum  tipo  de  compensação
entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal;

Pelo exposto, permanece o entendimento inicial da auditoria (fl. 26).

APONTAMENTOS REFERENTES AO CONTRATO nº 18/2014
CONTRATADO: VERDI SISTEMAS CONSTRUTIVOS S/A
OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES POLICIAIS

8. Sobrepreço de serviços do orçamento base em relaç ão aos preços de
mercado (item 5.2.2.1, fls. 27/29)

Em resposta ao fato questionado pela auditoria, o Diretor da SUDIC (fl. 115) assim
se manifestou:

Em situação análoga ao item  5.2.1.1,  informamos que a SUDIC fará  uma
verificação nos itens com supostos sobrepreços na planilha orçamentária,
realizando  o  procedimento  de  correções  e  ajustes  devidos  nos  casos
confirmados da existência dos sobrepreços. Saliente-se que, na hipótese de
haver correções e ajustes devidos aos sobrepreços, estes deverão ocorrer
após a aplicação da Desoneração da mão de obra (grifo no original).

Como visto, o Dirigente da Autarquia concordou com o posicionamento da auditoria,
razão pela qual permanece o achado, bem como ficam mais uma vez reiteradas as
recomendações apostas no Relatório (fl. 29), no sentido de que se proceda a uma
reavaliação  dos  preços  dos  serviços  contratados  com  sobrepreço,  em  especial
quando da inclusão de acréscimos em seus quantitativos decorrentes de eventuais
aditivos ao Contrato nº 13/2014, como também uma maior aderência aos preços
constantes nos sistemas referenciais quando da elaboração de orçamento de obras
públicas.
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9. Inconsistências na formação de preços de serviços  do orçamento base,
prejudicando a comparação com sistemas referenciais  de preços (item
5.2.2.2, fls. 29/34)

Sobre esse fato, o Gestor da SUDIC se justificou (fl. 115) como segue:
 

Em  situação  análoga  ao  item  5.2.1.2,  a  SUDIC  informa  que  fará  uma
verificação acertada nas composições de preços unitários, para todos os
ajustes  que,  porventura,  se  façam  necessários,  tomando  como base  os
Sistemas  Referenciais  ou,  caso  não  contemple  nas  suas  composições,
serão feitas consultas no mercado, conforme indicado no Decreto Federal
n°7.983/2013, em seu art. 6o.
Sinaliza ainda que, se porventura, houver preços elevados, ou seja, fora do
mercado,  a  SUDIC  irá  adotar  as  medidas  necessárias  para  a  devida
correção,  protegendo  o  Estado  contra  prejuízos  financeiros,  utilizando
outras bases de dados nos casos em que os Sistemas Referenciais não
contemplem itens constantes na planilha, para a completa elaboração de
preços de serviços em seus orçamentos (grifo no original).

Embora afirme, em sua manifestação, disposição para corrigir eventuais distorções
nos preços unitários de suas composições para o contrato sob comento, o Dirigente
da  SUDIC não  informa quando e  qual  a  extensão  da  revisão  que  se  propõe  a
proceder nos valores dos itens de serviço apontados com sobrepreços expressivos
no Relatório de Auditoria.

Assim, mais uma vez, ficam reiteradas as recomendações apostas no item 5.2.1.2
do Relatório (fl. 17), no sentido de que haja uma maior aderência aos parâmetros
utilizados nos sistemas referenciais quando da elaboração de orçamento de obras
públicas, como também,  uma reavaliação das composições dos itens de serviços
apontados  por  esta  auditoria,  com  inconsistência  na  formação  de  preços,  em
especial quando da inclusão de acréscimos em seus quantitativos decorrentes de
eventuais aditivos ao Contrato.

10.Oneração  excessiva  de  encargos  sociais  sobre  a  m ão  de  obra
mensalista (item 5.2.2.3, fls. 34/36)

A respeito deste apontamento, o Gestor informou (fl. 116):

Em situação  análoga  ao item  5.2.1.3,  informamos  que  a  SUDIC  fará  a
revisão  nas  planilhas  orçamentárias,  verificando  os  acréscimos  e
supressões refletidos nos ajustes dos encargos sociais, bem como no BDI,
assumindo  o  compromisso de  informar  a  esta  Corte  a  conduta  que for
adotada (grifo no original).
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Ressalte-se  que,  no  item  retrocitado,  foi  apresentado  um  Plano  de  Ação,  que,
conforme observado pela  auditoria,  trata,  exclusivamente,  de desoneração  fiscal,
tema abordado adiante, relativo ao item 5.2.2.5 do Relatório (fls. 39/41).

Desse modo, fica mantida a orientação aposta no Relatório de Auditoria (fl. 36), no
sentido de que se proceda à reti-ratificação do Contrato nº 18/2014, sendo revisto o
percentual de aplicação de encargos sociais sobre a Administração Local da obra
objeto do ajuste, de forma a compatibilizá-lo com o regime de trabalho mensalista.

11. Ausência  de  elementos  que  atestem  a  compatibilid ade  dos  preços
ofertados com os de mercado (item 5.2.2.4, fls. 36/ 39)

No Relatório, a auditoria demonstrou, com exemplo, que o orçamento base anexo ao
Edital  da  Concorrência  Pública  nº  02/2014  e  de  parte  do  orçamento  analítico
fornecido pela SUDIC apresentam incompatibilidade com os preços praticados no
mercado.  Durante  a  fase  de  execução,  o  Gestor  da  SUDIC  apresentou
contrarrazões acerca do fato (fl. 38) que, contudo, não alteraram o entendimento da
auditoria.

Confirmando  o  posicionamento  auditorial,  o  Diretor  da  Autarquia  assim  se
manifestou:  “Registramos que,  conforme orientação  dessa  Corte,  para  os  novos
editais licitatórios, iremos observar, com maior atenção, a aplicação das legislações
vigentes à época.”

Isto posto, mantêm-se as recomendações da auditoria (fl. 39).

12.Elaboração  do  orçamento  de  obra  sem  considerar  o s  efeitos  da
desoneração dos encargos sociais  sobre a folha de p agamento (item
5.2.2.5, fls. 39/41)

O fato a que se refere o presente tópico trata-se de situação análoga àquela narrada
no  item  5.2.1.4  do  Relatório  Auditoria (fls.  19/21),  em  relação  ao  Contrato  nº
13/2014, razão pela qual mereceu a mesma consideração por parte do Gestor da
SUDIC (fl. 116):

Em situação análoga aos itens 5.2.1.3 e 5.2.1.4, informamos que a SUDIC
fará  a  revisão  nas  planilhas  orçamentárias,  verificando  os  acréscimos  e
supressões refletidos nos ajustes dos encargos sociais, bem como no BDI,
assumindo  o  compromisso  de  informar  a  esta  Corte  a  conduta  que  for
adotada (grifo no original).
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Assim sendo, reitera-se, também, a orientação aposta no Relatório de Auditoria (fl.
41),  no  sentido  de  que  seja  realizado um novo  cálculo  do  preço  dos  serviços,
retirando 20% do Grupo A dos encargos sociais e aumentando em 2% o percentual
sobre  os  tributos  no  cálculo  do  BDI,  gerando,  assim,  um novo  valor  contratual,
atendendo a sistemática da política  da desoneração e os encargos efetivamente
devidos pelo Contratado.

13.Pagamento de despesa sem a regular liquidação (i tem 5.2.2.6, fls. 41/45)

Acerca dessa inconformidade, não houve concordância por parte do Gestor (fl. 116),
que assim contra-argumentou:

Com  relação  à  orientação  deste  Tribunal,  registramos  que,  apesar  de
constar  no  contrato  três  etapas  dos  monoblocos  (fabricação/transporte/
montagem),  suscetíveis  de  pagamentos,  o  Órgão  somente  pagará  a
medição  após  a  conclusão  da  última  etapa,  qual  seja  a  execução  da
montagem, conforme acordo realizado entre as partes.
Com  relação  aos  boletins  de  medição,  adotaremos  maior  rigor  na
conferência para suas aprovações.

O procedimento de medição da obra em comento que vem sendo adotado pela
SUDIC corresponde àquele  contido no Termo de  Referência  anexo  ao Edital  da
Concorrência nº 02/2014 (item 11.5), pelo qual as medições dos itens de serviços
pré-fabricados seriam pagos em três etapas, a saber:

[…]  confecção  –  quando forem  produzidos  na  unidade fabril,  atestados
após visita “in loco” da Fiscalização da SUDIC; transporte  – quando forem
transportados e entregues até o local de implantação da unidade policial em
seu  respectivo  município,  conforme  Tabela  1  do  item  4.1  do  Termo  de
Referência; e  montagem  – quando forem finalmente montados, nos seus
respectivos canteiros (grifos no original).

Já no Contrato nº 18/2014, tais critérios não foram recepcionados, até porque estão
desacordo com os preceitos legais  estabelecidos para o pagamento da despesa
pública expressos na Lei Federal no  4.320/64, em seu art. 62, conforme comentado
no Relatório de Auditoria (fl. 43). 

Assim,  a  auditoria  mantém  as  recomendações  inicialmente  expostas  no  seu
Relatório (fl. 45).
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GERÊNCIA 7C

APONTAMENTOS REFERENTES AO CONTRATO Nº 27/2013
CONTRATADO: GRADO ENGENHARIA LTDA.
OBJETO:  SISTEMA VIÁRIO  DO  POLO  INDUSTRIAL  E  LOGÍSTI CO  DA  VIA
PARAFUSO

14.Autorização  de  licitação  sem  a  efetiva  existênci a  de  recursos
orçamentários (item 5.2.3.1, fls. 45/50)

Não houve manifestação do Gestor sobre esse fato,  razão pela qual a auditoria
permanece com o entendimento manifestado no seu Relatório.

15.Atraso e paralisação da obra devido à falta de r ecursos orçamentários
(item 5.2.3.2, fls. 50/51)

Também  não  houve  manifestação  por  parte  do  Diretor  da  Entidade  sobre  esta
inconformidade. Assim, fica mantido o achado de auditoria.

16.Realização do 4° Termo Aditivo acima do valor  le gal  (item  5.2.3.3,  fls.
51/54)

Sobre  o  assunto,  o  Gestor  apresentou  (fls.  116/117)  as  mesmas  considerações
apostas  no  tópico  "7.  Inobservância  dos  limites  legais  de  acréscimos  nas
alterações contratuais (item 5.2.1.6, fls. 24/26)" , além de informar que:

Depois  de  receber  a  orientação  deste  E.  Tribunal,  entendemos  que  a
argumentação  está  sendo  analisada  para  a  elaboração  de  justificativa.
Contudo,  implica  confirmar  que  a  prática  adotada  até  então,  não  gerou
prejuízo  ao  Erário,  uma  vez  que  o  limite  de  25% não  foi  ultrapassado,
conforme a Lei de Licitações e Contratos.

Além  das  alegações  retrocitadas,  o  Gestor  elencou  motivos  para,  em  vez  de
proceder  às  modificações  implementadas  no  objeto  licitado,  realizar  um  novo
certame.

Conforme comentado no tópico retrocitado, a interpretação desta auditoria no que
diz respeito à aplicação dos acréscimos ou supressões previstos no § 1º, art. 143 da
Lei Estadual nº 9.433/05 (§ 1º, art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93) converge com o
entendimento predominante na jurisprudência do TCU, no sentido de ser vedada a
possibilidade de compensação entre um e outro percentual, conforme dispôs aquela
Corte em seu Acórdão 2.819/2011 – Plenário, citado no Relatório de Auditoria (fl. 26).
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Tal interpretação visa evitar alterações acima dos limites previstos nas legislações
(25% pra obras de construção), considerando que essas modificações terminam por
descaracterizar  o  objeto  licitado,  conforme  determinação  contida  no  Acórdão  nº
749/201 – Plenário do TCU, também já citado no tópico 7 deste documento.

Em relação ao Contrato  nº  27/2013,  não obstante  haja  um acréscimo financeiro
último de apenas 20,88%,  verifica-se que as  alterações  resultantes do 4º  termo
aditivo foram de 35% em supressão de serviços que foram licitados e de 56% em
acréscimos de serviços novos, estando, assim, acima do limite estabelecido no art.
65, § 1o da Lei Federal n° 8.666/93.

Desse  modo,  reiteram-se  o  achado  e  a  recomendação  da  auditoria  (fl.  54),  no
sentido de que, tão logo seja possível, o aditivo deve ser revisto pela contratante.

17.Limitação da concorrência da licitação por  descaracterização do objeto
licitado (item 5.2.3.4, fls. 54/56)

Sobre essa ocorrência, o Dirigente da SUDIC (fl. 118) afirmou que:

A SUDIC ratifica a resposta dada na Solicitação DAER-05/2015, e informa,
ainda, que foi realizado o 8o Termo Aditivo, posterior a esta resposta, onde
constou a reinclusão do canal de macrodrenagem, não ocorrendo a suposta
limitação de concorrência, tampouco a descaracterização do objeto licitado.

Por meio de resposta protocolada neste Tribunal sob n° TCE/009637/2015, o Gestor
ratificou  a  resposta  dada  à  Solicitação  DAER nº  05/2015,  informando  que  seria
reincluído o sistema de drenagem, respeitando o limite de alteração de 25% do valor
inicial do contrato. 

Analisando a composição da planilha após a formalização do 8º Aditivo, no que diz
respeito  à  descaracterização do objeto  apontada na auditoria,  verificou-se que a
distribuição  dos  principais  serviços  sofreu  significativa  modificação  em relação  à
planilha licitada. A título de exemplo, enquanto nesta o serviço de terraplanagem
correspondia a apenas 13,55% do valor contratado, após o 8º termo aditivo passou a
representar  45%  daquele  valor,  enquanto  os  serviços  de  drenagem  e
macrodrenagem,  que,  juntos,  correspondiam a 42,08% do valor  total  da planilha
original,  passaram  a  29,88%,  mesmo  após  a  reinclusão  do  sistema  de
macrodrenagem. 
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Ademais, a equipe de auditoria entende que o contrato já foi aditivado em percentual
acima do limite legal. Assim sendo, permanece a inconformidade apontada, e ainda,
a  recomendação  (fl.  56),  ao  Gestor  da  SUDIC,  que  se  abstenha  de  formalizar
aditivos que possam descaracterizar o objeto licitado, de forma a garantir a seleção
da proposta mais vantajosa à Administração. 

18.Exigências de comprovação de experiência de serv iços que não serão
executados devido à supressão (Item 5.2.3.5, fls. 5 6/57)

Em sua manifestação (fl. 118), o Gestor informa que:

A SUDIC se compromete a encaminhar  o 8o Termo Aditivo,  onde consta
como objeto a inclusão do canal  de macrodrenagem, que foi  retirado de
forma equivocada no 4o Termo Aditivo, por se tratar de uma condicionante
imperativa da Licença Ambiental concedida pelo INEMA.

De posse das alterações firmadas no 8º Aditivo, a auditoria constatou que  a nova
concepção  do  sistema  de  drenagem  não  é  a  mesma  do  projeto  de  drenagem
original,  nem do Formulário de Caracterização do Uso da Água apresentados ao
INEMA, quando da solicitação da Licença Ambiental. Nos documentos apresentados
ao órgão ambiental, consta a previsão de 1.162m de galeria celular, enquanto no
termo aditivo este mesmo serviço foi reduzido para apenas 800m.

Repisa-se  que  as  exigências  previstas  para  a  habilitação  técnica  dos  licitantes,
conforme item 6.3 do Edital da Concorrência Pública nº 06/2012, ensejou, de forma
indevida, restrição à participação de outras possíveis empresas interessadas, em
desacordo, portanto, com a norma legal vigente.

Reforçando o entendimento da auditoria, segue a transcrição da Súmula n°263/2011
do Tribunal de Contas da União:

Para  a  comprovação da capacidade técnico-operacional  das licitantes,  e
desde que limitada, simultaneamente, às  parcelas de maior relevância e
valor  significativo do objeto  a  ser  contratado ,  é  legal  a exigência de
comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços
com  características  semelhantes,  devendo  essa  exigência  guardar
proporção  com  a  dimensão  e  a  complexidade  do  objeto  a  ser
executado (Grifos da Auditoria).
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Do conteúdo  da Súmula  retrocitada,  extrai-se  que  as  exigências  de  qualificação
técnica previstas no edital devem guardar proporção com o objeto licitado, estando
vinculadas  às  parcelas  de  maior  relevância  e  valor  significativo,  os  quais,  por
conseguinte,  não podem sofrer alterações significativas no decorrer  da execução
contratual.

Além do item de serviço “Galeria celular”, outros previstos na planilha de serviços
original tiveram alterações substanciais em seus quantitativos, a exemplo do item
“Escoramento  contínuo  com  estacas  metálicas”.  Inicialmente,  este  teria  um
quantitativo  de 12.310,62m²,  porém, após os aditivos perpetrados,  teve sua área
reduzida para apenas 1.286,03m² (10,44%), sendo que, segundo exigência para a
habilitação prevista no Edital, o licitante deveria comprovar a execução de ao menos
6.155,31m² do dito  escoramento.  Nesta mesma senda, o item de serviço “Dreno
sub-superficial  DDS  04”,  do  qual  se  exigia  a  comprovação  de  experiência  na
execução de 4.597,81m, após os aditamentos, foi reduzido para somente 653,78m
(14,21%). 

Tais fatos, portanto, evidenciam que as exigências previstas na licitação não foram
levadas  em consideração  pela  SUDIC por  ocasião  das  alterações  realizadas  no
projeto de infraestrutura viária do Polo Logístico de Camaçari, objeto do contrato em
comento, e, consequentemente, na planilha de serviços contratada.

Pelo exposto, entende-se que as informações trazidas pelo Gestor não alteram o
posicionamento da auditoria constante no Relatório.

19.Exclusão  de  serviços  que  foram  apresentados  para  atender  os
condicionantes ambientais para concessão da Licença  Ambiental (Item
5.2.3.6, fls. 57/60)

O Gestor, em resposta a esse fato (fl. 118), assim se manifestou:

Conforme solicitação do TCE, a SUDIC se compromete a informar as
alterações realizadas para a inclusão do projeto de "Macrodrenagem"
ao escopo do contrato,  para que esta Corte possa acompanhar a
execução da referida alteração.
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Conforme comentado  no  tópico anterior,  a  concepção  do  sistema de  drenagem,
alterada após o 8º Aditivo, difere daquela prevista no projeto de drenagem original,
como também daquele informado no Formulário de Caracterização do Uso da Água,
apresentados ao INEMA quando da solicitação da Licença Ambiental.

Em que pese  tenha  o  Gestor  ter  atendido  à  recomendação da auditoria,  dando
ciência  a  esta  Corte  das  alterações  procedidas  no  projeto  de  drenagem,  pelos
motivos  acima  expostos,  restaram  pendentes  os  ajustes  necessários  a  fim  de
adequar as modificações perpetradas no referido projeto, com vistas ao atendimento
à Legislação Ambiental, razão pela qual mantém-se o entendimento inicial.

20.Sobrepreço nos  serviços  complementares  incluídos  por  meio  do  4º
Termo Aditivo (Item 5.2.3.7, fls. 61/65)

Em seu modal contestatório (fls. 118/119), o Gestor se justificou:

Informamos  que  a  Superintendência  fará  uma verificação  nos  itens  com
supostos sobrepreços na planilha orçamentária, realizando o procedimento
de correções e ajustes devidos nos casos confirmados da existência dos
sobrepreços.  Saliente-se  que,  na  hipótese de  haver  correções  e  ajustes
devidos  aos  sobrepreços,  estes  deverão  ocorrer  após  a  aplicação  da
Desoneração da mão de obra.

Até o encerramento da presente análise das justificativas do Gestor, não chegou a
esta auditoria qualquer  informação quanto a possíveis  avaliações e/ou correções
dos valores com sobrepreço apontados na planilha orçamentária contratada, feitos
pela SUDIC, inclusive quanto à exclusão da parcela de 20%, referente à contribuição
devida ao INSS, na composição dos encargos sociais, atendendo à aplicação da
desoneração da mão de obra. 

Desse  modo,  considerando  que  o  Gestor  não  ofereceu  nenhuma  providência
concreta no sentido de corrigir  o fato questionado, o ponto de auditoria deve ser
mantido, como também a recomendação para que o Gestor da SUDIC, em tempo
hábil, proceda a correção dos preços dos serviços anteriormente citados, de forma a
evitar possível prejuízo ao Erário, no montante de R$5.135.804,07.

21.Utilização de insumos nas composições dos serviç os incluídos por meio
de Aditivo, com valores diferentes dos insumos inic ialmente contratados
(Item 5.2.3.8, fls. 65/66)

O Gestor, em sua manifestação (fl. 119), informou:
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Conforme solicitação do TCE, a SUDIC irá reavaliar as informações, a fim
de  tomar  medidas  corretivas  para  os  itens  da  planilha,  caso  haja
desconformidade, informando à Corte, posteriormente, as atitudes tomadas.

Embora o Gestor utilize a expressão “caso haja desconformidade”, em sua resposta
à Solicitação nº DAER 05/2015, protocolada nesta casa sob n° TCE/009637/2015, o
mesmo reconhece  que  houve  equívocos  nos  valores  dos  insumos  aplicados  na
planilha do quarto termo aditivo. 

Da mesma forma como procedeu em outros tópicos do Relatório de Auditoria, não
ofereceu nenhuma providência concreta no sentido de corrigir o fato questionado.
Assim sendo,  fica mantido o entendimento manifestado na auditoria,  bem como a
recomendação de alteração imediata dos preços, por meio da formalização de um
aditivo redutor.

APONTAMENTOS REFERENTES AO CONTRATO Nº 08/2014
CONTRATADO: HOLZ ENGENHARIA LTDA.
OBJETO: CONSTRUÇÃO DO BATALHÃO ESPECIALIZADO EM POL ICIAMENTO
DE EVENTOS (BEPE)

22.Itens de serviços com mesma nomenclatura, porém cota dos com preços
diferentes (Item 5.2.4.1, fls. 67/68)

Em  resposta  a  essa  inconsistência  (fl.  119/136),  o  Gestor  prestou  os  seguintes
esclarecimentos:

A Autarquia assevera que na elaboração dos quantitativos, esta se baseou
em projeto básico apresentado. Contudo, este projeto, por ser básico, não
contempla  as  complementações  para  a  devida  execução,  o  que dificulta,
sobremaneira, o levantamento do quantitativo de estrutura, arquitetura e das
instalações (hidrossanitárias, elétricas, SPDA), dentre outros.

Neste ínterim, para complementar o projeto básico, são elaborados projetos
executivos  com detalhamentos,  que geralmente  ocorrem após  a  licitação,
cuja responsabilidade pela elaboração é da empresa contratada, conforme
se verifica no Edital n° 01/2014, fundamentado pela Lei N° 8.666/93 - art. 6o -
inciso IX.

[...]
Assim,  a  execução  do  orçamento  foi  divida  por  edificações,  com  a
elaboração do projeto executivo, provocando alguns equívocos descritos pelo
Tribunal, como os abaixo tratados:

Cumpre-nos informar que, para respondermos à solicitação, consultamos as
planilhas de referência:
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• ORSE  - (Sistema de Orçamento de Obras de Sergipe) e
• SINAPI- (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da 
Construção Civil -da CEF).
Registramos que a pesquisa foi feita com data-base de dez/2013, conforme
indicação do TCE, no item da Solicitação supramencionada.

Convém  salientar  que  o  ORSE  pertence  a  Sergipe,  assim  os  preços
apresentados em sua tabela, no caso da mão de obra, não contemplam os
valores indicados pelo Sindicato de Salvador (SINDUSCON), por se tratar de
outra  região,  bem  como  os  preços  dos  outros  insumos  (materiais  e
equipamentos),  além de não constar  também, a inclusão de 25% do BDI,
aplicados na obra em comento.

Constatamos que houve equívocos na elaboração da planilha,  posto que,
itens  de mesma composição  sintética  estão  com preços  desiguais,  como
apontado pelo TCE, e que serão corrigidos pela SUDIC.

Além  das  considerações  anteriores,  a  SUDIC  encaminhou  uma  relação  de
composições de preço de serviços com a qual justifica, compara e realinha os preços
com base na composição de preços dos sistemas ORSE e SINAPI. 

Da exposição do Gestor,  não há como concordar  com a assertiva,  em relação ao
projeto básico, de que, “por ser básico, não contempla as complementações para a
devida execução,  o que dificulta,  sobremaneira,  o  levantamento do quantitativo de
estrutura,  arquitetura  e  das  instalações  (hidrossanitárias,  elétricas,  SPDA),  dentre
outros.”  Isto  porque,  tal  afirmativa  não  encontra  ressonância  na  conceituação  do
próprio  “projeto  básico”,  aliás,  transcrito  pelo  Dirigente  da  Autarquia  na  sua  peça
contraditória (fl. 119).

Com efeito, da descrição do art. 6º, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/93, destaca-se
que o projeto básico contempla o “conjunto de elementos necessários e suficientes,
com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço [...]”, “[...] e que
possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de
execução  [...]”  Portanto,  o  projeto  básico  deve  contemplar  os  demais  projetos
necessários à perfeita quantificação e precificação do objeto contratual, incluindo os
projeto hidrossanitário, do qual foram identificadas as inconformidades apontadas na
auditoria, no que diz respeito ao custo de seus serviços.

Mesmo  apresentando  o  entendimento  retromencionado,  o  Gestor  reconhece  a
existência de equívocos na elaboração da planilha, afirmando que promoverá a sua
correção.
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Desse modo, a manifestação do Dirigente da SUDIC mantém sintonia com o quanto
relatado  pela  auditoria,  razão  pela  qual  permanece  o  achado,  mantendo-se,  na
íntegra,  as  recomendações  de  revisão  completa  das  composições  de  custos  de
serviços  apontados  com  inconsistências,  adequando-os  àqueles  constantes  nas
tabelas de preços de referência (fl. 68).

23.Serviços  pagos  e  não  executados  ou  executados  a  men or,  gerando
pagamento antecipado de serviços (Item 5.2.4.2, fls . 68/71)

Sobre este questionamento da auditoria, o Gestor (fl. 136) assim de manifestou:

Esta  Autarquia  tomará  medidas  para  coibir  e  fiscalizar  com  rigor  o
desperdício  nas  execuções,  para  que  não  venha  a  acarretar  prejuízo  ao
Erário.

A SUDIC  informa  que,  a  partir  de  então,  irá  elaborar  procedimentos  de
controles  de  execução  e  fiscalização,  para  melhor  aferir  e  liberar  as
medições em conformidade com os serviços efetivamente realizados.

Contudo, convém salientar que existem serviços específicos, a exemplo, a
contratação do fornecimento do elevador,  que só entram em processo de
fabricação,  mediante  antecipação  de  pagamento,  uma  vez  que  este
equipamento é feito sob encomenda. Desta forma o Órgão fica obrigado a
efetuar pagamentos em parcelas antecipadas, mediante acordo firmado entre
as partes envolvidas: Contratante e Contratada.

Tais  procedimentos  serão  disponibilizados  a  esta  Corte  para  que  seja
possível a constatação das medidas corretivas, conforme orientações deste
Tribunal.

Como visto,  a  manifestação do Dirigente  da SUDIC não se contrapõe aos fatos
narrados na auditoria, sendo informado, inclusive, a adoção de providências a serem
tomadas  pela  Autarquia  no  sentido  de  elaborar  procedimentos  de  controle  com
vistas  a  melhor  aferir  e  liberar  as  medições  “em conformidade com os  serviços
efetivamente  realizados”.  Tais  procedimentos,  ainda  segundo  o  Gestor,  “serão
disponibilizados a esta Corte para que seja possível  a constatação das medidas
corretivas, conforme orientações deste Tribunal.”

Entretanto, até o encerramento da presente análise, não houve encaminhamento de
tais procedimentos a essa Corte de Contas, ou mesmo informações quanto ao prazo
para a entrega desse material.

Dessa  forma,  considerando  que  as  informações  apresentadas  pelo  Gestor  não
alteram a inconformidade descrita na auditoria, permanece o achado.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, CEP 41475-002, Salvador/Bahia

22

Ref.1606264-22

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

CONCLUSÃO

Da análise proferida nas alegações constantes na peça contestatória do Gestor da
SUDIC (Documento n° TCE/000887/2016) sobre os achados de auditoria narrados às
fls.  07 a 72, entende-se pela manutenção desses apontamentos,  uma vez que os
esclarecimentos  e  justificativas  apresentados  não  foram  suficientes  para  o
saneamento  das  irregularidades  relatadas,  as  quais  encontram-se  discriminadas  a
seguir, por responsável e respectivo período de gestão:

Gestor: Émerson José Osório Pimentel Leal Período: 08/06/2011 a 27/01/2015

Achado Item 

Contrato nº 13/2014

Sobrepreço de serviços do orçamento base em relação aos preços de mercado 5.2.1.1

Inconsistências  na  formação  de  preços  de  serviços  do  orçamento  base,  prejudicando  a
comparação com sistemas referenciais de preços

5.2.1.2

Oneração excessiva de encargos sociais sobre a mão de obra mensalista  5.2.1.3

Elaboração do orçamento de obra sem considerar os efeitos da desoneração dos encargos
sociais sobre a folha de pagamento

5.2.1.4

Ausência de retenção e comprovação de recolhimento do ISS 5.2.1.5

Contrato nº 18/2014 

Sobrepreço de serviços do orçamento base em relação aos preços de mercado 5.2.2.1

Inconsistências  na  formação  de  preços  de  serviços  do  orçamento  base,  prejudicando  a
comparação com sistemas referenciais de preços

5.2.2.2

Oneração excessiva de encargos sociais sobre a mão de obra mensalista 5.2.2.3

Ausência  de  elementos  que  atestem a  compatibilidade  dos  preços  ofertados  com  os  de
mercado 

5.2.2.4

Elaboração do orçamento de obra sem considerar os efeitos da desoneração dos encargos
sociais sobre a folha de pagamento 

5.2.2.5

Contrato nº 27/2013

Autorização de licitação sem a efetiva existência de recursos orçamentários 5.2.3.1

Atraso e paralisação da obra devido à falta de recursos orçamentários 5.2.3.2

Contrato nº 08/2014

Itens de serviços com mesma nomenclatura, porém cotados com preços diferentes 5.2.4.1

Serviços pagos e não executados ou executado à menor, gerando pagamento antecipado de
serviços

5.2.4.2
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Gestor: Jairo Pinto Vaz A partir de 28/01/2015

Achado Item 

Contrato nº 13/2014

Oneração excessiva de encargos sociais sobre a mão de obra mensalista  5.2.1.3

Elaboração do orçamento de obra sem considerar os efeitos da desoneração dos encargos
sociais sobre a folha de pagamento

5.2.1.4

Ausência de retenção e comprovação de recolhimento do ISS 5.2.1.5

Inobservância dos limites legais de acréscimos nas alterações contratuais 5.2.1.6

Contrato nº 18/2014 

Oneração excessiva de encargos sociais sobre a mão de obra mensalista 5.2.2.3

Elaboração do orçamento de obra sem considerar os efeitos da desoneração dos encargos
sociais sobre a folha de pagamento 

5.2.2.5

Pagamento de despesa sem a regular liquidação 5.2.2.6

Contrato nº 27/2013

Realização do 4° Termo Aditivo acima do valor legal 5.2.3.3

Limitação da concorrência da licitação por descaracterização do objeto licitado. 5.2.3.4

Exigências de comprovação de experiência de serviços que não serão executados devido a
supressão

5.2.3.5

Exclusão de serviços que foram apresentados para atender os condicionantes ambientais para
concessão da Licença Ambiental

5.2.3.6

Sobrepreço nos serviços complementares incluídos por meio do 4º Termo Aditivo 5.2.3.7

Utilização  de  insumos  nas  composições  dos  serviços  incluídos  por  meio  de  Aditivo,  com
valores diferentes dos insumos inicialmente contratados

5.2.3.8

Contrato nº 08/2014

Itens de serviços com mesma nomenclatura, porém cotados com preços diferentes 5.2.4.1

Serviços pagos e não executados ou executado à menor, gerando pagamento antecipado de
serviços

5.2.4.2

Tendo em vista a gravidade das situações encontradas, a auditoria sugere a aplicação
de multa pecuniária ao Sr. Emerson Osório Pimentel Leal , dirigente da Entidade
até 27/01/2015 e ao Sr. Jairo Pinto Vaz , dirigente da Entidade a partir de 28/01/2015,
conforme o art. 35, incisos II e III da Lei Complementar nº 005/91. 

Com relação ao não fornecimento de diversos documentos solicitados pela auditoria,
conforme já mencionado no Relatório de Auditoria (fl. 75), fica mantida a sugestão de
aplicação de multa p ecuniária  ao Sr.  Jairo Pinto Vaz ,  de acordo com o art. 35,
inciso VI da Lei Complementar nº 005/91. 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Ante  ao  exposto,  sugere-se,  também,  a  expedição  de  notificação  ao  Diretor
Presidente  da  SUDIC,  Sr.  Jairo  Pinto  Vaz,  determinando  a  adoção  de  medidas
imediatas para o saneamento das inconformidades verificadas, com o envio, a esta
Corte de Contas, no prazo máximo de 15 dias, de Plano de Ação , contemplando as
ações a serem adotadas, o prazo para implementação e respectivos responsáveis,
para análise quanto à sua consistência, oportunidade e viabilidade de execução.

DA PROPOSIÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR

Do conjunto das irregularidades encontradas,  a auditoria destacou as  descritas  na
sequência, por contrato: 

I. CONTRATO (nº): 13/2014
CONTRATADO: Consórcio CAB
OBJETO: Construção do CIGE/CIMADEN
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/08/16
VALOR INICIAL: R$71.852.885,12
VALOR ATUAL: R$ 89.056.756,60
VALOR PAGO: R$84.339.522,65 (94,70%)
SALDO A PAGAR: R$4.717.233,95 (5,30%)
ÚLTIMO ADITIVO: 10º em 11/06/2016
FONTE DE RECURSOS: 121 / 321 – Operações de crédito internas

Achado Item do
Relatório

Valor a ser 
Reti-ratificado (R$)*

Percentual sobre o valor
contratual original

Oneração  excessiva  de  encargos  sociais
sobre a mão de obra mensalista 

5.2.1.3 396.424,11 0,55%

* Valor incluindo o fator k=1,04

II. CONTRATO (nº): 18/2014
CONTRATADO: Verdi Sistemas Construtivos S/A
OBJETO: Implantação de Unidades Policiais (DISEPs)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 09/12/2016
VALOR INICIAL: R$111.613.420,82
VALOR ATUAL: R$116.774.865,53
VALOR PAGO: R$53.050.995,35 (45,43%)
SALDO A PAGAR: R$63.723.870,18 (54,57%)
ÚLTIMO ADITIVO: 3º em 19/05/2016
FONTE DE RECURSOS: 121 / 321 – Operações de crédito internas
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Achado Item do
Relatório

Valor a ser 
Reti-ratificado (R$)*

Percentual sobre o valor
contratual original

Oneração  excessiva  de  encargos  sociais
sobre a mão de obra mensalista 

5.2.2.3 526.546,61 0,47%

* Valor incluindo o fator k=1,04

III. CONTRATO (nº): 27/2013
CONTRATADO: Grado Engenharia Ltda.
OBJETO: Sist. Viário do Polo Industrial e Logístico da Via Parafuso
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12/11/2016
VALOR INICIAL: R$21.974.026,97
VALOR ATUAL: R$27.391.274,25
VALOR PAGO: R$20.801.517,44 (75,94%)
SALDO A PAGAR: R$6.589.756,81(24,06%)
ÚLTIMO ADITIVO: 10º em 13/05/2016
FONTE DE RECURSOS: 121 / 321 – Operações de crédito internas

Achado Item do
Relatório

Valor a ser 
Reti-ratificado (R$)*

Percentual sobre o valor
contratual original

Sobrepreço nos  serviços  complementares
incluídos por meio do 4º Termo Aditivo

5.2.3.7 4.940.981,00 18,04%

* Valor incluindo o fator k=1,04

IV. CONTRATO (nº): 08/2014
CONTRATADO: Holz Engenharia Ltda.
OBJETO: Construção do Batalhão Especializado em Poli ciamento de

Eventos (BEPE)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 06/07/2016
VALOR INICIAL: R$10.887.806,91
VALOR ATUAL: R$11.013.140,47
VALOR PAGO: R$4.476.261,43 (40,64%)
SALDO A PAGAR: R$6.536.879,04 (59,36%)
ÚLTIMO ADITIVO: Não disponível
FONTE DE RECURSOS: 121 / 321 – Operações de crédito internas

Achado Item do
Relatório

Valor a ser 
Reti-ratificado

(R$)

Percentual sobre o
valor contratual

original
Itens de serviços com mesma nomenclatura, porém
cotados com preços diferentes

5.2.4.1 35.138,96 0,30%

* Valor incluindo o fator k=1,04
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Considerando que tais situações evidenciaram a prática de atos e procedimentos que
podem resultar em iminente dano ao Erário ou ao patrimônio público e a ameaça de
grave dano de difícil e incerta reparação, conforme artigo 1º, incisos I e III, e artigo 7º
da Resolução do TCE-BA nº 162, de 10 de dezembro de 2015, a auditoria sugere a
sustação, em caráter cautelar , pelo Diretor Presidente da SUDIC, dos pagamentos
vincendos relativos aos contratos mencionados, até que o Tribunal Pleno decida sobre
o mérito da questão. 

Salvador, 22 de agosto de 2016

Marcos André Sampaio de Matos Heinz Ulrich Ruther

Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Cláudio Muricy Torres Dalva Andrade Erdens

Auditor Estadual de Controle Externo Auditora Estadu al de Controle Externo

Newton Nery dos Santos Fernando Libório Antunes Teixeira

Auditor Estadual de Controle Externo Agente de Contr ole Externo
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